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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1.1 Tatiana Russo dos Reis foi considerada retida na 2ª série do Ensino Médio, da Escola São Theodoro de Nossa Senhora do Sion, Capital, em decorrência de reprovação em Química, Biologia e Matemática;

1.1.2 Através de sua mãe a aluna impetrou recurso, junto à escola, nos termos da Deliberação CEE nº 03/91, em 15/12/96;

1.1.3 Após cumprimento de todos os atos previstos na Deliberação supramencionada, a Delegacia de Ensino, acatando Parecer da Comissão de Supervisores, manifestou-se pelo indeferimento do pedido (fls. 16). A mãe da aluna toma ciência do despacho no dia 22/01/97;

1.1.4 No dia 28/01/97, a aluna protocola junto à mesma DE, pedido de recurso a este Conselho, nos termos do artigo 6º da Del. CEE 03/91;

1.1.5 Ao invés de remeter no prazo determinado os autos a este Colegiado, a 3ª DE da Capital solicita que o expediente “retorne à Comissão de Supervisores de Ensino para reanálise à vista das alegações da Sra. Alzira Célia Russo dos Reis”.

1.1.6 A Comissão de Supervisores, cumpre o acima disposto e acaba por emitir o seguinte Parecer Conclusivo:

“PARECER FINAL CONCLUSIVO”

Embora endereçado, em grau de recurso especial, ao Egrégio Conselho Estadual de Educação, propomos ao Delegado de Ensino que determine A PROMOÇÃO DA 2ª PARA A 3ª SÉRIE DO 2º GRAU DA ALUNA TATIANA RUSSO DOS REIS, submetendo-o ou não ao referendo do Colegiado do Sistema de Ensino.

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.”

1.1.7 O Sr. Delegado de Ensino remete os autos a este Conselho, com a seguinte informação:

“Tendo sido o presente expediente reanalisado por Comissão de Supervisores e, tendo sido verificado indícios de ilegalidade, encaminhe-se ao Conselho Estadual de Educação.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1997.”

1.1.8 O Gabinete da Presidência deste Conselho, emite o seguinte despacho, às fls. 206:

“Tendo a Comissão de Supervisores decidido rever seu primeiro parecer, agora no sentido de aprovação da aluna, o Processo deve retomar à 3ª DE para a competente decisão do Sr. Delegado, nos termos do § 3º do artigo 5º da Deliberação CEE 03/91, comunicando a decisão à aluna e à escola. O assunto só voltará ao Conselho se houver recurso da escola ou do aluno quanto à decisão da DE. Obviamente, se a decisão da DE for favorável ao aluno, continua válido o recurso da mãe ao CEE.

Caso não haja novo recurso das partes, a DE poderá reproduzir o Processo, para seu arquivo, devolvendo o presente ao CEE para arquivamento.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.”

1.1.7 O Sr. Delegado de Ensino remete os autos a este Conselho, com a seguinte informação:

“Tendo sido o presente expediente reanalisado por Comissão de Supervisores e, tendo sido verificado indícios de ilegalidade, encaminhe-se ao Conselho Estadual de Educação.

São Paulo, 26 de fevereiro de 1997.”

1.1.8 O Gabinete da Presidência deste Conselho, emite o seguinte despacho, às fls. 206:

“Tendo a Comissão de Supervisores decidido rever seu primeiro parecer, agora no sentido de aprovação da aluna, o Processo deve retomar à 3ª DE para a competente decisão do Sr. Delegado, nos termos do § 3º do artigo 5º da Deliberação CEE 03/91, comunicando a decisão à aluna e à escola. O assunto só voltará ao Conselho se houver recurso da escola ou do aluno quanto à decisão da DE. Obviamente, se a decisão da DE for favorável ao aluno, continua válido o recurso da mãe ao CEE.

Caso não haja novo recurso das partes, a DE poderá reproduzir o Processo, para seu arquivo, devolvendo o presente ao CEE para arquivamento.

São Paulo, 27 de fevereiro de 1997.”

1.1.9 Em decorrência do despacho supra, assim se manifesta a DE (fls. 207):

“Nos termos da Del. CEE 03/91 e do parecer da Comissão de Supervisores, defiro o pedido de recurso da interessada, considerando-a promovida na 2ª série do 2º grau.

Encaminhe-se à Seção de Administração para ciência do interessado e da Direção da Escola.

São Paulo, 05 de março de 1997.”

1.1.10 Às fls. 209 a 233 a Escola São Theodoro de Nossa Senhora de Sion, interpõe recurso junto a este Conselho, intentando seja revista a decisão da DE.

1.2 APRECIAÇÃO

O presente processo deve ser analisado sob, no mínimo, três aspectos, a saber:

1.2.1 Sobre a aluna Tatiana Russo dos Reis:

Evidentemente, em função do tempo decorrido, não cabe qualquer alteração na sua situação escolar;

1.2.2 Sobre a adequação da Del. CEE 03/91, ou Del. CEE 11/91, frente à Lei 9394/96;

Ao admitir os Institutos da classificação e reclassificação, a Lei 9394/96, altera sensivelmente os conceitos relativos à revisão de decisão de avaliação.

1.2.3 Quanto à admissibilidade do recurso impetrado pela escola:

A Deliberação CEE nº 03/91 não previa pedidos de reconsideração da decisão do Delegado de Ensino. Depois da decisão do Delegado, o recurso deveria ser analisado pelo CEE (Art. 6º). Dessa forma todos os procedimentos indicados nos itens 1.5 a 1.9 do histórico, são desprovidos de fundamentação normativa e portanto irregulares. A irregularidade é ainda mais flagrante porque a reforma da decisão se deu a partir de alegação de fatos novos, por uma das partes, sem que a outra parte pudesse deles ter ciência, e, em conseqüência, tivesse a oportunidade de contestação.

No mérito do pedido apresentado pela aluna, também não podemos vislumbrar quaisquer razões para que a primeira decisão fosse alterada.

Casos como este só reforçam a convicção de que, ocorrendo irregularidade ou ilegalidade, a escola possa impetrar recurso junto a este Colegiado, à semelhança do que foi decidido em inúmeros casos dos quais destacamos o relativo ao Parecer CEE 59/94, de autoria do nobre Cons. Nacim Walter Chieco, cuja conclusão transcrevemos:

“2.1. Não se configura, no presente caso, manifesta ilegalidade praticada pelo Liceu ‘Pasteur’ na avaliação do aluno Silvio Luiz Elias de Andrade Júnior, referente à 1ª série do 2º grau em 1992. Referida avaliação foi efetivada de acordo com as disposições regimentais da escola.

“2.2. O expediente deve ser devolvido à 16ª DE a fim de, em caráter excepcional e tendo em vista o tempo decorrido, manter a situação atual do aluno, ficando, pois, convalidados os respectivos atos escolares, acolhendo-se, desta forma, parcialmente o recurso interposto pelo Liceu ‘Pasteur’. Reafirma-se, uma vez mais, que a avaliação do rendimento escolar é prerrogativa do estabelecimento de ensino, observadas as normas vigentes e as disposições regimentais.”

Também merece destaque o Parecer nº 916/93, este de autoria do Cons. Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães cujas conclusões são as seguintes:

“2.1. Assiste total razão ao Colégio Bandeirantes em sua representação contra as decisões da 13ª Delegacia de Ensino.

“2.2. O expediente deve ser devolvido à 13ª Delegacia de Ensino a fim, de em caráter excepcional e tendo em vista o tempo decorrido, manter a aprovação dos alunos Fernando Malavezzi Mori e Úrsula Martins Catarino, no ano letivo de 1992.”

Por todo o exposto, somos pelas seguintes conclusões:

2. CONCLUSÃO

2.1. É procedente o recurso da Escola São Theodoro de Nossa Senhora do Sion no processo relativo à aluna Tatiana Russo dos Reis.

2.2. O expediente deve ser devolvido à 3ª DE, a fim de, em caráter excepcional e tendo em vista o tempo decorrido, manter a situação atual da aluna, ficando pois, convalidados os respectivos atos escolares, acolhendo-se desta forma, parcialmente, o recurso interposto pela Escola São Theodoro de Nossa Senhora do Sion.

São Paulo, 10 de setembro de 1997.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                  Relator

3. DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, o presente Parecer.

Os Conselheiros Arthur Fonseca Filho, Bernadete Angelina Gatti, Francisco José Carbonari, Sylvia Figueiredo Gouvêa, José Camilo dos Santos Filho, Marília Ancona Lopez, Mauro de Salles Aguiar, Marta Wolak Grosbaum, Francisco Antonio Poli, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Álvaro Siqueira Vantine, Marisa Philbert Lajolo e Luiz Roberto Dante, votaram favoravelmente.

O Conselheiro Nacim Walter Chieco votou contrariamente nos termos de sua Declaração de Voto.

Os Conselheiros Neide Cruz, José Mário Pires Azanha, Zilma de Moraes Ramos de Oliveira, Heraldo Marelim Vianna, Francisco Aparecido Cordão e Suzana Guimarães Tripoli declararam-se impedidos de votar nos termos do artigo 36 da Del. CEE nº 17/73.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de setembro de 1997.

BERNADETE ANGELINA GATTI

                Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO

Tatiana Russo dos Reis foi reprovada na 2ª série do ensino médio, na Escola São Teodoro de Nossa Senhora do Sion, Capital, decisão esta que, após recurso, foi mantida pela 3ª Delegacia de Ensino da Capital, com base em relatório elaborado por Comissão de Supervisores.

Na interpretação de fatos novos apresentados, a mesma Comissão de Supervisores reviu a posição anterior e propôs a promoção da aluna. A decisão foi subscrita, posteriormente, pela Delegada de Ensino.

A escola, inconformada, interpõe, agora, recurso junto a este Conselho.

O Conselho Estadual de Educação é o órgão a que podem recorrer alunos, ou respectivos responsáveis, inconformados com resultados finais de avaliação do rendimento escolar, única e exclusivamente sob a alegação de ilegalidade praticada no âmbito da escola e somente após ter sido apreciada e denegada a sua pretensão no órgão competente da Secretaria de Estado da Educação. Esse procedimento encontra amparo, sob a forma de recurso especial, no artigo 9º da Deliberação CEE nº 11/96. A regra estabelecida, portanto, é a apreciação e julgamento de recursos interpostos por alunos ou responsáveis. As normas em vigor não prevêem a hipótese de recurso por parte da escola contra decisão de órgão competente da Secretaria de Estado da Educação, sobre resultado final de avaliação de aluno.

Quando o Conselho Estadual de Educação, buscando descentralizar e agilizar as decisões sobre recursos contra avaliação final, delegou à Secretaria da Educação competência para analisar e decidir os casos dessa natureza, ficou subentendendo que o Conselho considera tais decisões revestidas de caráter terminativo e definitivo. A única hipótese contemplada para recurso ao Conselho, como já afirmamos, é a de ilegalidade alegada pelo aluno ou responsável. A Indicação nº 12/96, que fundamenta a citada Deliberação, preconiza que se deve “procurar resolver no âmbito da Delegacia de Ensino todos os recursos”.

Essa orientação já havia inspirado a Deliberação CEE nº 3/91 que também objetivava descentralizar, racionalizar e agilizar a resposta aos pleitos formulados pelos interessados. O Conselho havia chegado a uma conclusão muito clara de que a sua posição não oferecia as condições mínimas necessárias para uma apreciação objetiva dos problemas de avaliação de alunos somente com informações contidas nos processos. Os órgãos responsáveis pela supervisão da SEE é que reúnem as melhores condições para a verificação e acompanhamento in loco dos fatos. O Conselho não renunciou, evidentemente, ao seu papel de órgão recursal em casos de argüição de ilegalidade. Os casos de rotina devem ser resolvidos por uma espécie de “rito sumário” nas próprias escolas e nas Delegacias de Ensino.

É importante assinalar, também, que as escolas e Delegacias de Ensino precisam realizar um trabalho cooperativo e participativo na análise e discussão dos problemas surgidos, ou seja, é preciso reverter uma certa tendência perniciosa e improdutiva de radicalização e aprofundamento dos conflitos. A Deliberação CEE nº 11/96 e respectiva Indicação devem ser interpretadas como instrumentos para facilitar o trabalho educacional, incluída obviamente a avaliação do rendimento escolar, e não o contrário. O que se espera é que ocorra uma mudança de postura dos agentes envolvidos na docência, administração e supervisão do ensino. É equívoco lamentável supor e laborar no sentido de que alunos, escolas e Delegacias encontram-se em campos antagônicos. Escolas e Delegacias precisam trabalhar em cooperação para solucionar os problemas que, em última instância, prejudicam sempre os alunos.

Resta a questão, objeto do presente processo, de decisão da Delegacia de Ensino favorável a pleito de aluno, decisão essa contestada pela escola. Em primeiro lugar, é preciso que fique muito claro que essa deve ser uma situação absolutamente rara se a recomendação acima, de trabalho cooperativo e participativo, for efetivamente praticada. Em princípio, quando a Delegacia de Ensino reformar uma decisão de escola, esta deverá estar suficientemente esclarecida e convencida da validade dessa nova decisão. Em casos extremos, entretanto, pode ocorrer uma situação que comporte questionamento por parte da escola. Por analogia com o recurso especial por parte do aluno, este seria também um caso de alguma forma de “ilegalidade” praticada pelo órgão competente da Secretaria de Educação. Vê-se, portanto, que se trata de uma situação de evidente gravidade demandando, inclusive, apuração de responsabilidades. É óbvio que a escola precisará fundamentar-se adequadamente e representar junto à autoridade competente para solicitar revisão da decisão e decorrentes providências administrativas cabíveis. E não será por meio de recurso ao Conselho. O caminho adequado será a própria estrutura da Secretaria da Educação, que deve tomar as medias administrativas cabíveis.

Pelo exposto, voto contrariamente por entender que o Conselho Estadual de Educação não deveria apreciar recursos de escolas contra decisão de órgão competente da Secretaria de Estado da Educação, sobre avaliação final de resultado do rendimento escolar.

É importante, ainda, esclarecer que:

1. O Parecer aprovado no Conselho Pleno não prejudica a aluna, o que a nosso ver está correto;

2. O Parecer aprovado no Conselho Pleno é contrário ao meu Parecer no mesmo Processo, numa abordagem genérica de casos dessa natureza, aprovado na Comissão de Legislação e Normas deste Colegiado, que agora transformo em declaração de voto;

3. O presente Processo contém documentação referente à:

. pleito inicial apresentado pela mãe da aluna;

. primeiro relatório da Comissão de Supervisores, fundamentando o indeferimento do pedido;

. novas razões apresentadas pela mãe da aluna;

. segundo relatório da Comissão de Supervisores fundamentando e propondo a revisão da decisão anterior e

. recurso e razões da escola.

Tudo isso, entretanto, configura uma situação de difícil ajuizamento por este Conselho somente com os dados contidos no Processo. Haveria necessidade de se apurar os fatos no próprio cenário dos acontecimentos, ou seja, na escola e na Delegacia de Ensino. E, para essa tarefa, o Conselho não conta com a mínima estrutura para realizá-la. Nem seria o caso, pois significaria um desvirtuamento da sua função primordial que é a de fixar normas, diretrizes, políticas e encaminhar decisões sobre a educação no Estado de São Paulo.

São Paulo, 10 de setembro de 1997.

a) Cons. Nacim Walter Chieco
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